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EDITAL

PROCESSO Nº 19.30.1534.0000217/2020-81

PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL Nº 030/2020.

UASG Nº 925892

Recebimento de propostas: a partir da data da divulgação do aviso no
sítio: www.comprasnet.gov.br.

Abertura das propostas: às 10 h (Dez horas), do dia 18/09/2020 (horário
de Brasília).

Endereço eletrônico onde será realizada a sessão pública:
www.comprasnet.gov.br

Todos os itens são exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
ME/EPP.

1. LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2020

1.1. A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, com sede
na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Av. LO-04, Lt. 5/6, CEP. 77.006-218. Palmas – TO, torna
público, para conhecimento dos interessados, que promoverá LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, destinada a selecionar proposta mais vantajosa, para AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE , destinados ao
atendimento das necessidades dos Setores de Fisioterapia e Enfermagem da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins , na data, horário e endereço eletrônico acima
indicados. A licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006, pelo Decreto Federal nº 7.892, de 23/01/2013, e subsidiariamente, pela
Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições constantes deste Edital e Anexos.
Regulamentado pelos Atos nº 014/2013 e nº 025/2016. Este Pregão será conduzido pelo
Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 121/2020, publicada no
DOMP/TO nº 928 de 05 de fevereiro de 2020.

1.2. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

1.2.1. Anexo I – Termo de Referência;

1.2.2. Anexo II – Modelo da Proposta;

Edital Pregão Eletrônico nº 030/2020 (0030400)         SEI 19.30.1534.0000217/2020-81 / pg. 1
Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74931d14 - 3bab6b24 - 90d86c64 - 5e2b501f

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/


1.2.3. Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;

1.2.4. Anexo IV – Minuta do Contrato;

1.2.5. Anexo V – Termo de Garantia de Fornecedor.

1.3. Definições:

1.3.1. Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de procedimentos
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para
contratações futuras (inciso I do parágrafo único do art. 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013);

1.3.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços,
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas (inciso II do parágrafo único
do art. 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013);

1.3.3. Órgão gerenciador: órgão ou entidade da administração pública
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente (inciso III do parágrafo único do
art. 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013);

1.3.4. Fica esclarecido que a Área de Contratos da PGJ/TO gerenciará a
Ata de Registro de Preços.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente pregão consiste no REGISTRO DE PREÇOS,
destinada a selecionar proposta mais vantajosa, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE , destinados ao atendimento das
necessidades dos Setores de Fisioterapia e Enfermagem da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins.

2.2. As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento
durante 12 (doze) meses, com entregas parceladas, em períodos alternados e quantidades
definidas de acordo com as necessidades desta Procuradoria-Geral de Justiça.

2.3. Todos os equipamentos e materiais utilizados na execução do objeto
deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO,
etc., atentando-se o Fornecedor Registrado, principalmente, para as prescrições contidas no
art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

2.4. É recomendada a leitura integral deste Edital e seus Anexos, uma
vez que a sua inobservância, principalmente no que diz respeito à documentação
exigida e à apresentação da proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação e
a desclassificação da licitante.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa especializada no
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ramo, legalmente constituída, desde que satisfaça as exigências fixadas neste Edital e nos
seus Anexos.

3.1.1. Todos os itens são exclusivos para Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – ME/EPP,  nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº
123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014).

3.1.2. Para que a empresa possa receber o tratamento diferenciado dirigido às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, a
mesma deverá declarar-se como tal no ato do credenciamento em campo próprio do sistema.

3.2. O licitante, que deverá estar inscrito no sistema eletrônico
“Comprasnet”, no site www.comprasnet.gov.br (o qual é de acesso livre – SICAFWEB),
deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.

3.3. Não serão admitidas a esta licitação empresas sob forma de consórcio,
empresas suspensas de contratar com esta Procuradoria-Geral de Justiça ou impedidas de
licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como as que estiverem em regime de
falência ou recuperação judicial.

3.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas cujo
estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

3.5. É vedada a participação de empresa que tenha em seu quadro societário
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica
da área encarregada da licitação, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução nº 037/2009 do
CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público, alterado pela Resolução nº
172/2017/CNMP.

3.6. Na forma do art. 9º, da Lei nº 8.666/93, não poderá participar, direta ou
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a
eles necessários:

a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsável técnico ou subcontratado;

c) integrantes do Ministério Público do Estado do Tocantins.

3.7. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do artigo 26, § 4º,
do Decreto nº 10.024/2019.
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3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. CREDENCIAMENTO

4.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão providenciar,
previamente, o credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do Sistema Eletrônico utilizado
nesta licitação, no site www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

4.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. A licitante deverá cadastrar no sistema Comprasnet a proposta de preços
conforme os campos disponíveis no sistema e anexar os Documentos de Habilitação, a
Proposta de Preços e a Documentação Técnica exigida neste Edital relativa à proposta, até a
data e o horário marcados para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento desta documentação.

5.1.1. Deverá constar na documentação técnica relativa à proposta:

a) Identificação do fornecedor;

b) Descrição detalhada das especificações técnicas para cada item,
contendo, as quantidades, especificação do objeto, marca, modelo, prazo de entrega,
valor unitário e total com preços expressos em moeda corrente nacional, prazo de
validade ou de garantia, no que for aplicável.

c) Endereço do site do fabricante na Internet;

d) Endereço da empresa licitante na Internet ou o número do telefone para
abertura de chamados técnicos;

5 .2 . A não apresentação nesta fase, dos documentos exigidos no
subitem 5.1 deste Edital ensejará a desclassificação da licitante, com exceção da
documentação técnica exigida no edital relativa à proposta.
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação
que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
neles constantes.

5.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.5. A proposta de preços não poderá conter alternativas, devendo no valor
ofertado estar inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguro, custos da
garantia e demais encargos. O descumprimento acarretará a desclassificação da
empresa.

5 .6 . O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras todas as
informações inseridas no sistema.

5.7. Os preços propostos deverão conter até duas casas decimais, não sendo
admitidos valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zero, ensejando a desclassificação.

5.8. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na
licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior
pagamento.

5.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.10. No caso de divergência entre a especificação contida neste Edital e no
sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste Edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS
PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, no sítio
www.comprasnet.gov.br .

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat).

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

6.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

6.4.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no
sistema, acompanhada em tempo real por todos os participantes.
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6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

6.5.1. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da
etapa de envio de lances.

7. DO ENVIO DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase de lances,
quando então os licitantes poderão encaminhá-los, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário
fixado para a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.

7.3. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo menor preço
por item.

7.4 . O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Será adotado para o envio de lances o modo aberto e fechado, em
que a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

7.6.1. Encerrado o prazo previsto no subitem 7.6, o sistema encaminhará o
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

7.6.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem 7.6.1, o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.6.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o
subitem 7.6.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento do prazo.

7.6.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.6.2 e 7.6.3 o
sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

7.6.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos
subitens 7.6.2 e 7.6.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa,
o disposto no subitem 7.6.4.

7.6.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe
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de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no
subitem 7.6.5.

7.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no
sítio www.comprasnet.gov.br .

7.9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.10. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 7.9,
caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

7.10.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada
pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas,
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico podendo
ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.2. A licitante melhor classificada deverá encaminhar por meio da
funcionalidade “Enviar Anexo” no sistema comprasnet, no prazo de até 02 (duas) horas,
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro, a proposta adequada ao lance dado na
sessão do Pregão e/ou ao valor negociado, conforme o caso.

8.2.1. Caso a licitante não tenha apresentado a documentação técnica exigida
neste Edital relativa à proposta ou havendo a necessidade de complementação das
informações apresentadas relativas à documentação técnica, deverá encaminhá-las
juntamente à proposta adequada, nos termos do subitem anterior.

8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à
compatibilidade do preço ofertado com o valor máximo aceitável estipulado pela PGJ/TO e à
compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

8.4. Somente serão aceitas propostas cujos preços sejam compatíveis com os
praticados no mercado, devendo ser desclassificadas aquelas que apresentarem valores
unitários e totais superiores aos estipulados no Termo de Referência e m Anexo, sendo
aqueles considerados preço máximo pelo item a ser contratado pela Administração.
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8.5. Sendo aceitável a proposta de menor valor, o Pregoeiro passará à fase de
habilitação conforme item 10.

8.6. Na hipótese da proposta de menor preço não ser aceita ou se o licitante
vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente, podendo negociar com a licitante, no sentido de se obter melhor proposta,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação,
segundo o critério do menor preço por item e assim sucessivamente até a apuração de uma
proposta que atenda ao Edital.

9. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

9.1. Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa
de grande ou médio porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, conforme segue:

9 .1 .1 . Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à
primeira classificada desde que esta também não seja microempresa ou empresa de pequeno
porte;

9.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no
subitem 9.1.1, mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema
eletrônico, situação em que passará à condição de primeira colocada;

9.1.3. Não ocorrendo a adjudicação do objeto à microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes na ordem
de classificação, que se enquadrem no subitem 9.1.1, para o exercício do mesmo direito;

9.1.4. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou
empresa de pequeno porte enquadrada no subitem 9.1.1, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem
9.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF
(habilitação parcial) e dos demais documentos de habilitação especificados neste edital.

10.1.1. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial
no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

10.1.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados,
concomitantemente com a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a
data e horário marcados para a abertura da sessão pública.
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10.2. A habilitação parcial do licitante será realizada mediante consulta “on-
line” ao SICAF efetuada pelo Pregoeiro, a ser verificado os seguintes documentos e
respectivas comprovações:

10.2.1. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a ) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta
Negativa), para com a Fazenda Estadual e do domicílio ou da sede da licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

b) Regularidade com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito);

c ) Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
(Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS);

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas).

10.2.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a ) Registro comercial, no caso de empresa individual, comprovando que a
licitante exerce atividade pertinente;

b ) Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores, comprovando que a
licitante exerce atividade pertinente;

b.1) Caso haja alteração contratual deverá ser apresentada a última
modificação consolidada e/ou a cadeia de alteração até a que esteja em vigor.

c ) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis,
acompanhada de prova de Diretoria em exercício;

d ) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a ) BALANÇO PATRIMONIAL  do último exercício social, exigível e
apresentado na forma da lei, inclusive com TERMO DE ABERTURA E DE
ENCERRAMENTO, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, que
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios;

a.1) Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia
do Balanço de Abertura, devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do
Estado da Sede ou Domicilio da licitante;

a.2) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem no Balanço
Patrimonial os Índices de Liquidez Geral – ILG, Solvência Geral – ISG e Liquidez Corrente –

Edital Pregão Eletrônico nº 030/2020 (0030400)         SEI 19.30.1534.0000217/2020-81 / pg. 9
Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74931d14 - 3bab6b24 - 90d86c64 - 5e2b501f



ILC superiores a 1 (um) ou que atendam a alínea “a.4” deste subitem.

O cálculo dos índices acima será feito em conformidade com as seguintes
equações:

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo /
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Solvência Geral (SG) = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

a.3) Comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, 5% (cinco por cento)
do valor estimado da contratação, conforme determina a Lei nº 8.666/93, admitida a
atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais;

a.4) As empresas que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº
8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação.

b) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo
Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, dentro do prazo de validade previsto
na própria certidão.

b.1) Caso não conste o prazo de validade na respectiva certidão, será
considerada válida pelo período de 1 (um) ano, contado da sua expedição.

10.3. Para fins de habilitação as licitantes também deverão apresentar os
seguintes documentos de habilitação:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Documentos de identidade e CPF do responsável pela assinatura do
contrato e/ou Ata de Registro de Preços;

a.1) Caso o responsável pela assinatura do contrato e/ou Ata de Registro de
Preços não conste no contrato social com poderes para representar a empresa, deverá
também ser apresentada a respectiva procuração por instrumento público ou particular com
firma reconhecida em cartório.

10.3.2. Relativos à Qualificação Técnica:

a ) 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica ou Certidão, no mínimo,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da
emitente, que comprove o fornecimento pela licitante de fornecimento de materiais e
equipamentos para o serviço de saúde, CORRESPONDENTE AO ITEM (S) OFERTADO (S)
PELO LICITANTE DE MANEIRA SATISFATÓRIA , devendo conter a identificação da
emitente e estar assinado por pessoa devidamente identificada, hábil a responder em nome
da emitente.
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10.4. Além do contido nos subitens 10.2 e 10.3, exigir-se-á dos licitantes
as seguintes declarações a serem feitas em campo próprio do sistema Comprasnet:

10.4.1. A declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, Inc. XXXIII da
Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, a ser feita em campo específico no sistema;

10.4.2. A declaração sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, a ser feita em campo específico no
sistema;

10.4.3. A Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a ser feita
em campo específico no sistema;

10.5. Nos casos de pendência cadastral no SICAF, tais como, documentação
com prazo de validade expirado, documentação incompleta, nível de cadastramento sem o
documento comprobatório anexado, documentação em desconformidade com o solicitado no
Edital ou com o previsto na legislação aplicável no momento da habilitação, a licitante deverá
encaminhar a referida documentação que atenda ao instrumento convocatório, por meio da
funcionalidade “Enviar Anexo” no sistema comprasnet, no prazo de até 02 (duas) horas,
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.5.1. Alternativamente, a licitante poderá promover a regularização da
documentação no sistema SICAF, no prazo previsto no subitem 10.5, contado da convocação
do anexo.

10.5.2. O prazo de regularização de que trata os subitens 10.5 e 10.5.1 se
aplica tão somente aos documentos exigidos no subitem 10.2 que trata da habilitação parcial
no SICAF.

10.6. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes, constituindo
meio legal de prova.

10.7. O Pregoeiro fará a conferência do Relatório emitido pelo SICAF e do
documento comprobatório anexado ao sistema, havendo divergência nos prazos de validade
prevalecerá o fixado no documento comprobatório.

10.8. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa
licitante, ou seja, se matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, exceto
aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

10.9 . A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, no caso de
microempresas e empresas de pequeno porte, só será exigida para efeito de contratação, que
se dará com a emissão da Nota de Empenho, mas toda documentação será exigida para
efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista na fase de habilitação, mesmo que
esta apresente restrição.

Edital Pregão Eletrônico nº 030/2020 (0030400)         SEI 19.30.1534.0000217/2020-81 / pg. 11
Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74931d14 - 3bab6b24 - 90d86c64 - 5e2b501f



10.9.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte que esteja com alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da divulgação do resultado da fase de habilitação no chat do
sistema comprasnet, prorrogáveis por igual período, a requerimento da interessada e a
critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa.

10.9.2. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, sendo
facultado à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, na forma prevista pelo subitem 8.6.

10.9.3. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame
ocorrerá após o prazo de regularização de que trata o subitem 10.9.1.

10.10. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste
Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso
não haja interposição de recursos, encaminhando-se, em seguida, os autos à autoridade
competente para homologação.

10.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou
contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o licitante
inabilitado, sendo convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis.

10.12. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
todos os licitantes, a classificação dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao
julgamento desta licitação.

10.13. Os documentos anexados no sistema poderão ser solicitados em
original ou por cópia autenticada em cartório competente a qualquer momento, em prazo a ser
estabelecido pelo Pregoeiro.

10.13.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão
ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Tocantins, cujo endereço é: Quadra 202 Norte, Conj. 01, Av. LO-04, Lt.
5/6, CEP. 77.006-218. Palmas – TO.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTO

11.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar exclusivamente na forma eletrônica o presente
instrumento convocatório, pelo e-mail: cpl@mpto.mp.br.

11.2. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do
edital deverá ser efetuada pelos interessados até o 3º. (terceiro) dia útil que anteceder a data
fixada para a abertura da sessão pública, podendo fazê-lo pela internet, através do e-mail:
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cpl@mpto.mp.br, ou através do telefone (63) 3216-7619.

11.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as
respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo do recorrente.

12.2. O sistema disponibilizará campo próprio para manifestar as intenções de
recurso que ficará franqueada aos licitantes por um tempo mínimo de 20 (vinte) minutos.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à
intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

12.5 . Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados na Comissão Permanente de Licitação, no endereço de e-mail indicado no
subitem 15.1 deste Edital.

12.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do
objeto da Licitação ao licitante vencedor.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos
oriundos do Tesouro Estadual, consignados no Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça
do Estado do Tocantins.

14. DO VALOR ESTIMADO

14.1. Estima-se o valor total desta licitação em R$ 90.781,14 (Noventa Mil e
Setecentos e Oitenta e Um Reais e Quatorze Centavos).

14.2. Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima
mencionada não se constitui, em hipótese alguma, compromisso futuro para com o(s)
Fornecedor(es) Registrado(s), razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada
como valor para pagamento mínimo, podendo a PGJ/TO emitir as Requisições de
Fornecimento de acordo com as suas necessidades, sem que isso justifique qualquer
indenização ao(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

15. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

15.1. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos
solicitados pelos interessados através do e-mail: cpl@mpto.mp.br.
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16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16 .1 . Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de
classificação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo
obrigacional que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas.

16.2. A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, através da
Área de Contratos convocará a Proponente vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da
Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado.

16.3. Salvo motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, através da Área de Contratos, o Licitante decairá do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 10.520/2002, se não comparecer
ao local, na data e horário designados para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

16.4. Na assinatura da Ata será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo Licitante durante sua
vigência.

16.5. Caso o Licitante vencedor não faça a comprovação referida no subitem
anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata, e não haja Licitante que
tiver aceito cotar seus bens e/ou serviços em valor igual ao do Licitante mais bem classificado,
será convocado outro Licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiná-la, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e demais cominações legais.

16.6. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o Licitante vencedor e a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, seus signatários passarão a
denominar-se: Fornecedor Registrado e Órgão Gerenciador, respectivamente.

16.7. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da
empresa, devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula
de identificação do(s) Licitante(s) vencedor(es).

16.8. Ao firmar a Ata, o Fornecedor Registrado, quando solicitado pelo Órgão
Gerenciador, obriga-se a entregar os produtos a ele adjudicado.

16.9. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses contados a partir da data de sua assinatura.

16.10. Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva.

16.11. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93.
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16.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem
16.11, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva.

16.13. As Adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado.

16.14. A Ata de Registro de Preços com a indicação dos fornecedores e
preços registrados será divulgada no sítio: www.mpto.mp.br e ficará disponibilizada durante
a sua vigência.

17. DO PRAZO DE ATENDIMENTO

17.1. O Fornecedor convocado que não cumprir as obrigações estabelecidas
na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

17.3. Quando comprovada a hipótese acima descrita, a Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Tocantins convocará, obedecida a ordem de classificação, o próximo
Fornecedor Registrado no Sistema de Registro de Preços.

17.4. O prazo de entrega do objeto deverá ser de, no máximo, 20 (vinte) dias
úteis contados do recebimento da Nota de Empenho.

17.4.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do
§ 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado por escrito e previamente autorizado
pelo(a) Procurador(a)-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

18. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

18.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste edital
caberão, respectivamente, à Área de Contratos e a Área de Promoção da
Saúde/Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento desta PGJ que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da
Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

18.2. Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo
e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste edital e tudo o mais que se
relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a PGJ/TO ou modificação
na contratação.

18.3. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da PGJ/TO
deverão ser solicitadas formalmente pelo Fornecedor Registrado à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

18.4. O Fornecedor Registrado deverá aceitar, antecipadamente, todos os
métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se
a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários à execução do
objeto.

18.5. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a
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responsabilidade única, integral e exclusiva do Fornecedor Registrado, no que concerne ao
objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante a PGJ/TO ou
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da
execução contratual não implica em corresponsabilidade da PGJ/TO ou de seus prepostos,
devendo, ainda, o Fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao
ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

19. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DA EXECUÇÃO DO
OBJETO DA LICITAÇÃO

19.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) confirmar pelo fone (63) 3216-
7600 ou pelo e-mail: saude@mpto.mp.br o recebimento da Nota de Empenho que poderá ser
enviada pela Área de Contratos e/ou à Área de Promoção da Saúde/Departamento de
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento da PGJ/TO, via FAX, e-mail, correios ou outro
meio que possibilite a entrega da mesma à empresa contratada, e se está em conformidade
com o licitado em até 01 (um) dia útil, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

19.2. A entrega do material deverá ser efetuada no Almoxarifado, localizado
no térreo do prédio Anexo I da Procuradoria-Geral de Justiça, situado na Quadra 202 Norte,
Rua NE 13, nº 0, Conj. 2, Lote 4, CEP 77.006-220 - ANEXO I, Plano Diretor Norte, Palmas-
TO.

19.3. O prazo de entrega do objeto deverá ser de, no máximo, 20 (vinte) dias
úteis contados do recebimento da Nota de Empenho.

19.4. A empresa deverá entregar os produtos em sua totalidade, na forma
especificada no Termo de Referência em anexo.

19.5. A empresa deverá, obrigatoriamente, entregar os materiais no
almoxarifado, situado no prédio anexo I conforme especificado no Termo de Referência em
anexo, com total atenção a quantidade, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das
sanções legais cabíveis.
20. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

20.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, bem
como os contratos oriundos, em igual prazo, contados da sua notificação;

b) Não subcontratar o objeto da presente licitação sem o consentimento
prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, o qual, caso haja, será dado
por escrito;

b.1) A adjudicatária responde, solidariamente, pelos atos praticados pela
firma subcontratada, relacionados com o objeto deste Edital;

c) Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que
se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste
Edital;
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d) Retirar as Notas de Empenho referentes ao objeto do presente Pregão na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na Quadra 202 Norte,
Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-218, Palmas-TO, quando necessário e
previamente solicitado;

e) Credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins
funcionário(s) que atenderá(ão) ao solicitado neste Pregão, disponibilizando os meios de
comunicação, tais como, telefones fixos, celulares, e-mails, etc, para contato;

f) Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito
cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as
despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas,
tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução do
objeto;

g) Cumprir as orientações da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas da Instituição;

h) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os
seus empregados quando da execução do objeto desta licitação;

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins;

j ) Garantir a qualidade dos objetos licitados comprometendo-se a refazê-los
ou substituí-los, caso não atendam ao padrão de qualidade exigido ou apresentem defeitos de
fabricação;

k) Efetuar a entrega dos equipamentos e materiais de acordo com a
especificação e demais condições estipuladas no Edital, no Termo de Referência e na “Nota
de Empenho”;

l) Comunicar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, através
d a Área de Promoção da Saúde/Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de
Pagamento da PGJ/TO, nos telefone (63) 3216-7600 e/ou pelo e-mail: saude@mpto.mp.br,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem o prazo de vencimento da entrega,
os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

m) Substituir às suas expensas o(s) produto(s) entregue(s) em desacordo com
as especificações do Edital e seus Anexos, e respectiva proposta, que não atendam o padrão
de qualidade exigido ou apresentem qualquer outro defeito, inclusive danos em decorrência
do transporte, no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.

n ) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos materias e
equipamentos, assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação desta licitação;
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o ) Entregar o objeto adjudicado no prazo e local designados no Termo de
Referência, acompanhado da Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente
idêntica ao discriminado neste Edital e na Nota de Empenho, endereço da Contratada com o
telefone do serviço de atendimento para eventual assistência técnica durante o prazo de
garantia;

p) O fornecedor estará obrigado, durante a vigência do prazo de garantia, a
substituir todas as peças que apresentarem defeitos. Os materiais substitutos deverão ser
novos e com características iguais ou superiores aos solicitados;

q) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas a
retirada e entrega do(s) material(s) substituídos;

r) Cumprir todas as demais obrigações dispostas neste Edital e seus anexos.

20.2. Quando da interação do Fornecedor Registrado com a Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, ocorrerem fatos ou anormalidades que venham a
prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá o Fornecedor Registrado comunicar ao fiscal
da Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, necessariamente por escrito, viabilizando sua
interferência e correção da situação apresentada.

20.3. A Contratada para a execução do objeto estará obrigada a satisfazer
todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas neste Edital, inclusive quanto à
documentação de habilitação.

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

21.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços e assegurar-se do fiel cumprimento
das condições estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

b ) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das
obrigações contratuais, inclusive, permitir o acesso de representantes, prepostos ou
empregados da CONTRATADA em suas dependências, desde que devidamente
identificados;

c) Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem
como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

d ) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor
Registrado;

e) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução da Ata de
Registro de Preços.

22. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

22.1. Nos termos do Anexo II – Termo de Referência.

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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23.1. É concedido um prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital.
23.1.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste
Edital e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, será efetuado o depósito
diretamente na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos,
contados da data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

23.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida a Contratada para
retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se
passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

23.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou
fato atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata diem, a título de
compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se
a operação a cada mês de atraso.

23.4. Entende-se por atraso o período que exceder à soma dos prazos
previstos nos subitens 23.1 e 23.1.2

23.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à Contratada,
esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao
ano (Lei Federal nº 10.406/02, artigo 406).

23.6. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a
situação da empresa quanto à regularidade fiscal exigida na habilitação.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

24.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor
Registrado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis,
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no Contrato e demais legislações
aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes
sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;
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II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo atraso injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela não
execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízos das demais
cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no
Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02
(dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito
de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade,
comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste
Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do
prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da
Contratante e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar
o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº
8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas
pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do objeto ora
contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da
Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou,
inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este
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insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a
recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado
formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou
não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%
(dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada
judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de uma não
exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo próprio de averiguação de possível inexecução contratual, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade e da dosimetria.

25. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

25.1. Nos termos da Ata de Registro de Preços.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta.

26.2 . Fica assegurado à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo, e no interesse da
Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei
n.º 8.666/93.

26.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
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26.4. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte
do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado
do Tocantins.

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

26.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou
apresentação de documentação relativa ao presente Pregão.

26.7. A abertura da sessão no sítio Comprasnet da presente licitação poderá
ser adiada ou transferida para outra data, mediante prévio aviso.

26.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

26.10. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.

26.12. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento
não acarrete irregularidade no procedimento, em termos processuais, bem como, não
importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento das demais.

26.13. A Administração poderá, até a assinatura da ATA ou recebimento
da Nota de Empenho, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter
conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que
desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a
regularidade fiscal da licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação.

26.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento
em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

26.15. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as
exigências editalícias ou contrariar qualquer de seus dispositivos e Anexos, o Pregoeiro
considerará a proponente inabilitada, em qualquer fase do processo.
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26.16. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos da ATA e
do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia, mediante o
pagamento dos emolumentos devidos, conforme art. 63 da Lei nº 8.666/1993.

26.17. A Área de Promoção da Saúde/Departamento de Gestão de
Pessoas e Folha de Pagamento da PGJ/TO será o responsável pela fiscalização da Ata de
Registro de Preços e dos contratos oriundos resultantes desta licitação.

26.18. A apresentação da proposta de preços implica a aceitação plena e total
das condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções cabíveis.

26.19. Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras
concernentes ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI da Contratante, conforme as
disposições do Ato nº 120/2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
nº 873, de 06 de novembro de 2019.

26.20. A celebração da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou
instrumento equivalente deverá ocorrer por intermédio de assinatura digital.

26.21 . O licitante deverá efetuar o cadastro no SEI, acessando o link
https://sei.mpto.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

26.22. A Licitante vencedora deverá realizar em até 03 (três) dias úteis,
contados da solicitação enviada pela PGJ/TO, o cadastro no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI.

26.23. Após a confirmação do cadastro, a licitante vencedora deverá realizar a
assinatura eletrônica em até 05 (cinco) dias úteis, contados da disponibilização do documento
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

26.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com
base na legislação em vigor.

26.25. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, é competente o
foro de Palmas – TO, com exclusão de qualquer outro.

 

Palmas – TO, 31 de agosto de 2020.

 

RICARDO AZEVEDO ROCHA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

 

TERMO DE REFERÊNCIA
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1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade promover o
REGISTRO DE PREÇOS por meio de Pregão Eletrônico para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE, destinados ao atendimento das
necessidades dos Setores de Fisioterapia e Enfermagem da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência durante um período de 12
(doze) meses, contados da data da sua assinatura.

3. DA FORMA DE AQUISIÇÃO

3.1. As aquisições decorrentes do Registro de Preços serão feitas de acordo
com a necessidade e conveniência da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
mediante a emissão da Nota de Empenho.

3.2. Este instrumento não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades
indicadas, podendo a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins promover a
aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro a preferência, em igualdade de condições.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, DAS QUANTIDADES E DOS VALORES
MÉDIOS ESTIMADOS

4.1. Os materiais com mesmas características, bem como aqueles que exigem
compatibilidade e/ou padronização foram agrupados em um único item, de forma a garantir a
segurança da contratação, bem como maximizar os ganhos em economia de escala e um
melhor acompanhamento da fiscalização e gestão da ata pretendida, a celeridade no
processo e melhores preços ofertados, conforme descrição abaixo:

GRUPO ITEM  UN QUANT.
VALOR
UNIT.
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

1

Esparadrapo Micropore Tipo fita
(Hipoalérgica)
Cor Bege;
Hipoalérgica;
Para curativos;
medidas aproximadas: 50,0mm x
4,5m

UN 20 R$ 14,56 R$ 291,20

2

Esparadrapo
Impermeável
Extra flexível
medidas aproximadas: 10 cm x 4,5
m

UN 10 R$ 14,15 R$ 141,50
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1

3

Atadura de crepe Cysne – 10cm
Tecido 100% algodão cru
Fios de alta torção

Densidade aproximada de 13
fios/cm2

UN 10 R$ 5,56 R$ 55,60

4

Atadura de crepe Cysne – 15cm
Tecido 100% algodão cru
Fios de alta torção
Densidade aproximada de 13
fios/cm2

UN 15 R$ 8,27 R$ 124,05

5

Atadura de crepe Cysne – 20cm
Tecido 100% algodão cru
Fios de alta torção
Densidade aproximada de 13
fios/cm2

UN 20 R$ 10,31 R$ 206,20

 

6

Curativos variados e transparentes,
adesivos práticos para serem
utilizados no dia a dia;
Tamanhos e formatos diferentes
para cada tipo de ferimento;
Tira especial com microfuros
permite que o ferimento respire
mesmo estando coberto;
Caixa contendo no mínimo 40
unidades.

 

CX

 

10
R$ 24,53 R$ 245,30

7

Máscara cirúrgica tripla
DESCARTÁVEL com elástico,
confeccionada em tecido não tecido
- TNT
Embalagem com no mínimo 50
unidades

CX 300 R$ 127,00 R$
38.100,00

8

Compressa de gaze 7.5 x 7.5
8 camadas – 5 dobras –
aproximadamente 15 cm x 30 cm –
dimensão aberta
100% algodão Hidrofilizada – não
estéril

PCT 20 R$ 40,17 R$ 803,40

9
Absorvente normal com abas toque
suave – pacote com no mínimo 8
unidades

PCT 10 R$ 7,87 R$ 78,70
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10
Hastes flexíveis
Ponta de algodão;
Caixa com no mínimo 75 unidades

CX 3 R$ 3,56 R$ 10,68

SUB-TOTAL R$
40.056,63

2

11

Cateter Intravascular periférico
Jelco calibre 18G
Lote e validade expresso na
embalagem;
Envelope com 01 unidade;
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único

UN 3 R$ 1,98 R$ 5,94

12

Cateter Intravascular periférico
Jelco calibre 20G
Lote e validade expressos na
embalagem;
Envelope com 01 unidade;
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único

UN 3 R$ 1,98 R$ 5,94

13

Cateter Intravascular periférico
Jelco calibre 22G
Lote e validade expressos na
embalagem;
Envelope com 01 unidade;
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único

UN 3 R$ 1,98 R$ 5,94

14

Cateter Intravascular periférico
Jelco calibre 24G
Lote e validade expressos na
embalagem;
Envelope com 01 unidade;
Estéril: Óxido de Etileno;
Produto de uso único

UN 3 R$ 1,98 R$ 5,94

15

Cateter Nasal Para Oxigênio Tipo
Óculos para Adulto
Dispositivo para instilação de
oxigênio ou ar comprido através de
introdutores nasais do paciente
Embalado individualmente em
embalagem plástica, esterilizado
por radiação gama
Estéril; Atóxica; Apirogênico
Descartável (Uso único).

UN 4 R$ 2,12 R$ 8,48
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SUB-TOTAL R$ 32,24

3

16
Hipoclorito de sódio a 1% (solução
de Milton)
I. Frasco com 1000 ml

FR 100 R$ 22,40 R$ 2.240,00

17 Álcool líquido a 70% Frasco com
1.000 ml UN 100 R$ 11,60 R$ 1.160,00

18
Água para injeção

Bolsa com 250 ml.
UN 8 R$ 6,05 R$ 48,40

19
Soro fisiológico

Bolsa com 250 ml
UN 20 R$ 6,47 R$ 129,40

SUB-TOTAL R$ 3.577,80

 

4

 

 

20

Luvas de procedimento não
cirúrgico.
Anatômicas, Não estéreis,
Ambidestras;
Dispensadora com 100 unidades
cada (50 pares);
Tam. M;
Composição: Látex natural,
levemente talcada com pó
bioabsorvível.

 

CX

 

 

30

 

R$ 49,67 R$ 1.490,10

21

Luvas de procedimento não
cirúrgico.
Anatômicas, Não estéreis,
Ambidestras;
Dispensadora com 100 unidades
cada (50 pares);
Tam. G;
Composição: Látex natural,
levemente talcada com pó
bioabsorvível.

CX 10 R$ 49,67 R$ 496,70

22

Luvas de procedimento não
cirúrgico.
Anatômicas, Não estéreis,
Ambidestras;
Dispensadora com 100 unidades CX

 

6 R$ 49,67 R$ 298,02
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22 cada (50 pares);
Tam. P;
Composição: Látex natural,
levemente talcada com pó
bioabsorvível.

CX 6

 

R$ 49,67 R$ 298,02

SUB-TOTAL R$ 2.284,82

5

23

Equipo conector duas vias e clamps
(Polifixmultivias)
Tubo flexível: confeccionado em
PVC, atóxico, apirogênico e
transparente;
Embalagem com no mínimo 10
unidades

PCT 1 R$ 24,37 R$ 24,37

24

Equipo Macrogotas Flexível
completo
Para infusão intravenosa.
Pinça Rolete e corta fluxo, com
Injetor lateral , câmara gotejadora
com respiro de ar. Esterilizado a
óxido de carbono.
Completo - 150 cm.
Fabricado em PVC flexível, incolor;

UN 10 R$ 2,88 R$ 28,80

SUB-TOTAL R$ 53,17

25

Seringa descartável bico slip de 3
ml e agulha de 25 x 7.
Devem ser embaladas
individualmente em blister de filme
termoplástico, papel grau cirúrgico,
seladas termicamente.
Apirogênica/ Atóxica;
Produto deve ser de uso único;
Corpo transparente; cilindro
contendo anel de retenção.

Siliconada de modo que reduza a
pressão e permita movimento suave
do êmbolo, tornando-se mais
confortável.

UN 50 R$ 0,72 R$ 36,00

Seringa descartável bico slip de 5
ml e agulha de 25 x 7.
Embaladas individualmente em
blister de filme termoplástico, papel
grau cirúrgico, seladas
termicamente.
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6

26 Apirogênica/ Atóxica;
Produto de uso único;
Corpo transparente; cilindro com
anel de retenção. Siliconada de
modo que reduza a pressão e
permita movimento suave do
êmbolo, tornando-se mais
confortável.

UN 200 R$ 0,88 R$ 176,00

27

Seringa descartável 10 ml
Embaladas individualmente em
blister de filme termoplástico +
papel grau cirúrgico, seladas
termicamente.
Apirogênica/ Atóxica;
Produto de uso único;
Corpo transparente; cilindro com
anel de retenção. Siliconada de
modo que reduza a pressão e
permita movimento suave do
êmbolo, tornando-se mais
confortável.

UN 50 R$ 1,01 R$ 50,50

28

Seringa descartável 20 ml
Embaladas individualmente em
blister de filme termoplástico +
papel grau cirúrgico, seladas
termicamente.
Apirogênica/ Atóxica;
Produto de uso único;
Corpo transparente; cilindro com
anel de retenção. Siliconada de
modo que reduza a pressão e
permita movimento suave do
êmbolo, tornando-se mais
confortável.

UN 20 R$ 1,49 R$ 29,80

SUB-TOTAL R$ 292,30

7

29 Creme para massagem com óleos
naturais lubrificantes. Vol.1 Kg UN 5 R$ 52,40 R$ 262,00

30
Gel de Arnica massageador
contendo extratos de plantas de
Arnica, Centella asiática, Castanha
da india. Vol. 200g

UN 10 R$ 31,32 R$ 313,20

SUB-TOTAL R$ 575,20
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8

31

Bola de borracha - para exercícios,
diâmetro 25 cm, podendo variar 3
cm para mais ou para menos.

Material em PVC resistente

UN 50 R$ 61,47 R$ 3.073,50

32

Kit Bola de Tênis

Material: Feltro macio, resistente e
de alta qualidade;

Detalhamento: Tubos com 3 bolas.

UN 30 R$ 23,17 R$ 695,10

 

33

Bola para exercícios Material de
Policloreto de vinila, 65 cm de
diâmetro, cor azul, Resiste até 300
kg de peso estático. AntiBurst
(Mesmo quando perfurada a bola
não murcha repentinamente, isto é,
não estoura). Contendo:1 bomba
para inflar, 2 pinos para ventil, 1
adaptador para bomba e 1 extrator
de pinos.

UN 3 R$ 137,17 R$ 411,51

SUB-TOTAL R$ 4.180,11

 

9

34

Eletrodo de Auto adesivo

Condutor compatível com
equipamento de TENS/ FES.
Tamanho – 5x5 cm

Pacotes com 4 unidades

PCT 20 R$ 43,73 R$ 874,60

35

Eletrodo de Auto adesivo
arredondado

Condutor compatível com
equipamento de TENS/ FES.

Tamanho – 3x3 cm

UN 20 R$ 33,03 R$ 660,60

SUB-TOTAL R$ 1.535,20

36 Mascara N95 PFF2 UN 100 R$ 10,13 R$ 1.013,00

Avental manga longa. (Jaleco) EPI
Cirúrgico Impermeável descartável,
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10

37

confeccionando em TNT com
gramatura 40gm², tamanho G.

Tipo Hospitalar.

Com fechamento com as tiras de
amarrar atrás do pescoço e na
cintura, permitindo melhor ajuste e
fixação;

UN 200 R$ 14,43 R$ 2.886,00

38

Touca descartável

Fabricada em não tecido 100%
polipropileno; revestida com
elástico, proporcionando melhor
vedação;

Produto não estéril; Uso único e
individual;

Descartável; Cor: branca; Pacote
com 100 unidades.

UN 10 R$ 39,53 R$ 395,30

SUB-TOTAL R$ 4.294,30

- 39

Agulha para Acupuntura Caixa com
1000 agulhas, cabo espiral inox,
esterilizada com mandril de
plástico. Embaladas de 10 em 10,
com um mandril p/ cada 10 agulhas.

Tamanho: 0,25X30mm

CX 12 R$ 183,30 R$ 2.199,60

- 40

Bolsa Térmica de Gel

Composta por gel atóxico A; não
congela; reutilizável e flexível.

Tamanho médio variando entre - 22
- 26 cm x 15 cm (larg./comp.).

UN 10 R$ 24,77 R$ 247,70

- 41

Tiras para Controle de Glicemia

Compatível com o aparelho
glicosímetro – ACCU-CHEK

Caixa contendo 50 unidades

CX 25 R$ 92,97 R$ 2.324,25

Coletor perfuro cortante – 7 L
Fabricado em papelão ondulado e
Reforçado internamente com o
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- 42

Papelão couro.
Possui trava de segurança.
Disponível na cor amarela.

Alça dupla nos transportes nos
coletores.

Uso único.

Descartável.

Confeccionado a partir do papelão
ondulado (caixa externa e bandeja),
papelão couro (cinta lateral e fundo
rígido) e polietileno de alta
densidade (sacola para
revestimento)

UN 10 R$ 6,73 R$ 67,30

- 43

Papel lençol – medindo no mínimo -
0,7 x 50 m

Rolo de papel lençol descartável
Composição: 100% celulose virgem

ROLO 250 R$ 22,60 R$ 5.650,00

- 44

Tubo endotraqueal

Tubo endotraqueal com balão
indicado para suporte ventilatório
Tamanho - 7mm

UN 2 R$ 7,01 R$ 14,02

- 45

Tubo endotraqueal

Tubo endotraqueal com balão
indicado para suporte ventilatório
Tamanho – 7,5 mm

UN 2 R$ 7,55 R$ 15,10

- 46

Esfigmomanômetro aneróide
Resistente a quedas;
Atender as normas da Association
for the Advancementof Medical
Instrumentation - AAMI de
resistência a impactos;
Manômetro gira 360° para fácil
visualização;

Anel de borracha para proteção
Garantia de calibração por 5 anos.

UN 2 R$ 477,50 R$ 955,00

Estetoscópio adulto
Desempenho acústico seguro para
a tomada de leituras de pressão
arterial e realização de avaliações
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- 47

físicas limitadas de pacientes
adultos;
Auscultador duplo;
Ajuste de frequência sonora
baseada em pressão com
diafragma sintonizável;

Olivas com design anatômico
Peso entre 115 e 118 gramas; Cor
vinho.

UN 2 R$ 418,53 R$ 837,06

-
 

48

Lixeira com pedal

Com recipiente plástico interno.

Corpo e tampa da lixeira em aço
inox. Acionamento da tampa com
barra de ferro. Pedal de fácil
acionamento.

Cor: Aço Inox.

Capacidade: mínima de 15 Litros.

UN 5 R$ 233,40 R$ 1.167,00

- 49

Caixa Organizadora de plástico

Tamanho: 26 cm X 23 cm X 40 cm
(podendo variar para mais ou pra
menos em até 5cm)

UN 5 R$ 69,70 R$ 348,50

- 50

Balança Digital de Bioimpedância

Mede todo o corpo (do braço ao pé),
resultado preciso com indicadores
de parâmetros corporais: peso,
gordura, Índice de Massa Corporal
(IMC), músculo esquelético,
metabolismo basal, gordura visceral
e idade corporal.

Possibilidade de avaliação e
armazenamento dos resultados.

Garantia: no mínimo 01 ano

Alimentação por bateria

Suporta até 180 kg

Material da plataforma = plástico

UN 1 R$ 701,07 R$ 701,07

Balança digital antropométrica
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- 51

Aprovada pelo Ipem e Inmetro;

Para uso profissional;

Balança com régua antropométrica
digital.

Garantia: no mínimo 1 ano

UN 1 R$ 1.198,97 R$ 1.198,97

- 52

Suporte de parede para bola tipo
suíça.

Material em aço carbono, pintura
em epóxi branca de alta resistência,
haste para fixação na parede.

Tamanho que possibilite
armazenamento de bolas suíças
nos tamanhos 45 cm a 85 cm.

Acompanha bucha e parafuso para
instalação.

UN 2 R$ 84,30 R$ 168,60

- 53

Colchonete de Espuma para
exercícios

Tamanho 120X 60 X 03 cm,
podendo variar 5 cm para mais.

Em napa.

Cor preta.

UN 50 R$ 115,23 R$ 5.761,50

- 54

Aparelho de Ultrasom terapêutico
possível de ser usado com as
freqüências 1MHz e 3 MHz.
Microcontrolado, com transdutor, a
prova d'água, cabeçote com
diâmetro no mínimo 5cm e no
máximo 7cm, na freqüência 1MHz.
Proteção contra superaquecimento.

A potência máxima de
Possibilitando a emissão de modo
contínuo e pulsado nas frequências
de repetição do pulso de 100 Hz, 48
Hz ou 16 Hz.

Acessórios:

1 transdutor de 1MHz

1 cabos de força.

Garantia de mínimo 01 ano.

UN 1 R$ 2.319,33 R$ 2.319,33
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Pistola de massagem e liberação
miofacial por vibração.

Podendo ser utilizado no mínimo 6
velocidades.

Contendo: 01 bateria com duração
de no mínimo 03 horas.

Acabamento em metal, 1 carregador
de bateria bivolt, 1 maleta para
guardar e transportar, 6 ponteiras
formatos bola grande, bola
pequena, chapa, pino e formato em
U e wave.

Carregador: Bivolt

Bateria: Li-íon

Velocidade ajustável no mínimo em
3 níveis.

Garantia de no mínimo 01 ano.

UN 1 R$ 1.112,73 R$ 1.112,73

- 56

Aparelho para eletroacupuntura

Voltagem 220v, mínimo 04 saídas
de corrente elétrica terapêutica.

Cabos para eletroestimulação com
agulhas e com eletrodos.

Garantia no mínimo 01 ano.

UN 1 R$ 787,33 R$ 787,33

-
 

57

Aparelho de Laserterapia

Deve conter 01 Caneta Laser
Infravermelho Para Fisioterapia
904nm.

Voltagem: Bivolt automático

Registro na ANVISA

Itens que devem está inclusos:

1 aparelho de laserterapia

1 caneta 904nm

1 cabo de força destacável

1 fusível de proteção sobressalente

UN 1 R$ 5.248,97 R$ 5.248,97
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1 Kit cabo para caneta toposcópio

2 óculos de proteção

1 manual de instruções

1 maleta ou bolsa para
armazenamento e transporte.

Garantia de no mínimo 01 ano.

- 58

Mesa auxiliar para aparelhos de
clínica;

Em madeira MDF, com rodízios, 3
prateiras;

Dimensões: 52cm x 70cm x 39cm,
podendo variar 02 cm para mais ou
para menos, cor: Marfim.

Deve ser entregue e montado pela
empresa fornecedora.

Garantia de mínimo 01 ano.

UN 1 R$ 574,00 R$ 574,00

- 59

Escada 2 degraus em aço

Estrutura construída em tubos
pintados 7/8, Dois degraus em
chapa com piso antiderrapante, Pés
com ponteiras de borracha,
Tratamento anti-ferruginoso, Pintura
eletrostática à pó

Dimensões: 0,35 x 0,36 x 0,45cm
(LxAxC) podendo variar em 2cm
para mais ou para menos.

UN 2 R$ 141,87 R$ 283,74

- 60

Sonar fetal portátil

Detecção confiável de Frequência
cardíaca fetal

Adquira os sinais de batimentos
cardíacos fetais do feto durante toda
a gravidez com tela Lcd bicolor
(frequência cardíaca fetal) e tela Tft
colorida

Suporta sonda 2.5MHz.

Sonda de alta sensibilidade, baixo
poder de ultra-som, mais seguro

UN 1 R$ 312,60 R$ 312,60
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para o feto

Alto-falante embutido e saída de
áudio

Desligamento automático após
1minuto de inatividade

Garantia: 2 anos

- 61

Foco de Luz auxiliar flexível para
consultório

Luminária auxiliar flexível, base em
tripé tubular, acabamento com
ponteiras plásticas, haste flexível
cromada com altura regulável e
refletor pintado. 4 pés com ponteiras
plásticas;

Peso entre 1,5 e 1,8Kg

Dimensões:

Largura:0,39m.Altura Mínima: 1,10m
/ Altura Máxima: 1,60m

Garantia: no mínimo 01 ano

UN 1 R$ 294,50 R$ 294,50

- 62

Aparelho de eletroterapia para
correntes TENS e FES. Com no
mínimo 04 canais de saída para
condução da corrente terapêutica. .

Acompanha:

01 - cabo de força.

0 4 - cabos duplos de terapia.

Possuindo registro ANVISA e
garantia no mínimo 01 ano.

UN 1 R$ 1.310,50 R$ 1.310,50

VALOR TOTAL GERAL ESTIMADO R$
90.781,14

5. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

5.1. A entrega dos produtos deverá ser feita no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de empenho.

5.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do §
1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado por escrito e previamente autorizado
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pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

5.2. A entrega dos referidos materiais e equipamentos deverá ser efetuada no
horário de funcionamento desta Procuradoria-Geral de Justiça, no Almoxarifado da PGJ,
localizado na AANE (Quadra 202 Norte), Conjunto 02, Lote 04, Rua NE-13, Plano Diretor
Norte, Palmas-TO, e-mail: almoxarifado@mpto.mp.br, na presença de servidores devidamente
autorizados, onde a mesma terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos para aceitar o
mesmo.

5.3. A responsabilidade pelo recebimento dos materiais associados ficará a
cargo de servidores lotados no Departamento Administrativo e Departamento de Recursos
Humanos, Áreas de Almoxarifado e Enfermagem/Fisioterapia, respectivamente, designados
pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, que deverão proceder ao atesto
da nota fiscal.

5.4. Para os produtos que possuem prazo de validade, este não deverá ser
inferior a 70% (setenta por cento) da validade total para uso ou consumo oferecido pelo
fabricante, no ato da entrega no Almoxarifado desta PGJ.

5.5. Os materiais e equipamentos adquiridos deverão ter a garantia mínima
solicitada em cada grupo/item, conforme item 4.1 deste Termo de Referência e os que não
forem especificados em cada item terão sua garantia conforme previsão do Código de Defesa
do Consumidor, imputando-lhe o ônus decorrente da cobertura dos prejuízos pela entrega dos
mesmos em desconformidade com o especificado no Edital, caso não seja possível a troca,
tudo a encargo da CONTRATADA.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

6.1. É responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO providenciar
todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado,
devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão
de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas
e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos pelo FORNECEDOR
REGISTRADO.

6.2. A contratada para a execução do objeto estará obrigada a satisfazer todos
os requisitos, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.3. Efetuar a entrega dos produtos de acordo com a especificação e demais
condições estipuladas no Edital, na Nota de Empenho, responsabilizando-se com
exclusividade por todas as despesas relativas à entrega.

6.4. Comunicar à PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, imediatamente
após o pedido de fornecimento, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.

6.5. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos licitados
comprometendo-se a substituí-los, caso não atendam ao padrão de qualidade exigido,
apresentem defeitos de fabricação ou danos em decorrência do transporte.

6.6. Substituir às suas expensas o(s) produto(s) entregue(s) em desacordo
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com as especificações do Edital e seus Anexos, e respectiva proposta, que não atendam o
padrão de qualidade exigido ou apresentem qualquer outro defeito, inclusive danos em
decorrência do transporte, no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

6.7. É de responsabilidade da Contratada o transporte apropriado dos
produtos, bem como os encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta
licitação.

7. QUANTIDADES MÍNIMAS A SEREM ADQUIRIDAS

7.1. Para o Registro de Preços do presente objeto, a Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Tocantins não prevê o estabelecimento de quantidades mínimas a
serem adquiridas.

8. QUANTIDADE DE UNIDADES A SEREM COTADAS

8.1. Os licitantes devem ofertar proposta para toda a quantidade constante de
cada grupo/item que for participar especificado no item 4 deste Termo de Referência.

9. DA GESTÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Caberá à Área de Contratos a gestão dos preços registrados verificada a
adequação destes aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas pela
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

10. DO PAGAMENTO

10.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital.

10.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do
objeto deste Edital e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, será efetuado
o depósito diretamente na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco)
dias, contados da data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

11. INFORMAÇÕES AOS LICITANTES

11.1.Os licitantes poderão contactar a Comissão Permanente de Licitação por
meio do e-mail cpl@mpto.mp.br, ou o DGPFP - Área de Promoção da Saúde pelo telefone
(63) 3216-7600, e-mail: saude@mpto.mp.br para dirimir dúvidas e prestar os esclarecimentos
necessários quanto ao objeto, bem como demais informações pertinentes.

12. ASSINATURA DO DEPARTAMENTO SOLICITANTE

 

FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS
Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento

 

CANDICE CRISTIANE BARROS SANTANA
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Analista Ministerial Especializada – Enfermagem

 

LÍLLIAN PEREIRA BARROS DEMÉTRIO

Analista Ministerial Especializada – Fisioterapia

 

ANEXO II

 

MODELO DA PROPOSTA

 

(MENOR PREÇO POR ITEM)

À PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2020.

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ABERTURA DA SESSÃO NO COMPRASNET: __/__/2020.

HORÁRIO: __:__ HORAS.

 

Proposta que faz a empresa __________________________________,
inscrita no CNPJ (MF) nº __.___.___/____-__ e inscrição estadual nº
____________________________, estabelecida no(a)
___________________________________________, para atendimento do objeto destinado
à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em conformidade com o Edital
do PREGÃO ELETRÔNICO nº __/2020.

Para tanto, oferecemos a essa Instituição o preço para o(s) item(ns) a seguir
indicado(s), observadas as exigências e especificações de que tratam o ANEXO I – Termo de
Referência, as quais serão atendidas e executadas:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA / MODELO (SE
HOUVER) UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

1

1       

2       

VALOR TOTAL DO GRUPO  
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A validade da presente proposta é de 6 0 (sessenta) dias corridos,
observado o disposto no art. 6º da Lei nº 10.520/02.

Entregaremos os produtos conforme as exigências do Anexo I.

Informamos, por oportuno, que no preço estão incluídos todos os custos
diretos e indiretos para o perfeito fornecimento do objeto, inclusive os encargos da legislação
social trabalhista, previdenciária, englobando tudo o que for necessário para a execução total
e completa do objeto licitado, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Os dados da nossa empresa são os seguintes:

a) Razão Social:
________________________________________________________

b) CNPJ (MF) nº: ___________________________Insc. Estadual
nº.:_______________

c) Endereço:
___________________________________________________________

d) Fone: __________________________E-mail:
___________________________

e) Banco ___________ Agência nº:__________Conta
nº:_________________________

Os dados para cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, e
assinatura da ARP são os seguintes:

a) Nome do Representante legal:
_________________________________________________

b) E-mail (para login no Sistema
SEI):_____________________________________________

c) CPF nº:_____________________________________________________

d) Documento de Identidade nº: ___________________ Órgão
emissor:_____

e) Nacionalidade: ______________________Estado
Civil:______________________________

f) Cargo: _____________________Fone: ______________

g) Endereço:
_________________________________________________________________

Declaramos, para todos os fins, que a execução do objeto se dará de acordo com
especificações definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus
Anexos.
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(OBS.: Acrescentar demais exigências para efeito de proposta, atendendo as
solicitações em Edital).

 

____________, ____ de ______________ de _______.

 

_________________________________________

Assinatura

(representante legal)

 

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ____/2020
O B J E T O : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE ,
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº
19.30.1534.0000217/2020-81, PREGÃO
ELETRÔNICO Nº ____/2020.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS ,
com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP
77.006-218 em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, neste ato
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha Bezerra Pereira, nomeada
pelo Ato – __________de ___ de ____________ de ______, publicado no Diário Oficial
________ de ___ de _______ de _________, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO
GERENCIADOR e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
____________, com sede __________________________, neste ato, representada pelo Sr.
______________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de
identidade RG _____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o nº ________________-
__, residente e domiciliado na ____________________________, e, daqui por diante,
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ
nº 025/2016 e nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS , cuja
minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça,
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993,
mediante as seguintes condições:
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1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE , destinados ao atendimento das
necessidades dos Setores de Fisioterapia e Enfermagem da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins , visando aquisições futuras, conforme especificações e exigências
estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº
___/2020.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços nº ___/2020 e seus Anexos, Processo Licitatório nº
19.30.1534.0000217/2020-81, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se,
ainda, à(s) proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses,
a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao
controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA / MODELO (SE
HOUVER) UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

1

1       

2       

VALOR TOTAL DO GRUPO  

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
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5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e
IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do Procurador-Geral de Justiça, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.mp.br e no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
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a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem
como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em especial,
quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, à exigência de condições estabelecidas
no Edital e à proposta de aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor
Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do
objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em
eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de
Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações contidas no
Edital e seus anexos;

9. DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA

9.1. A execução do objeto, bem como a garantia e demais procedimentos
serão prestados de acordo com o disposto no Anexo I – Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
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celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor
Registrado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis,
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no Contrato e demais legislações
aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes
sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo atraso injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela não
execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízos das demais
cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no
Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02
(dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito
de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade,
comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste
Instrumento;
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VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do
prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da
Contratante e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar
o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº
8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas
pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do objeto ora
contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da
Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou,
inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este
insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a
recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado
formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou
não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%
(dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada
judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de uma não
exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo próprio de averiguação de possível inexecução contratual, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da
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razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente
a proposta de preços e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo
Fornecedor Registrado no pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

12. DO FORO

12.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de
Registro de Preços será competente o foro da Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos
representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do FORNECEDOR REGISTRADO, por
meio de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

Palmas - TO, de de 2020.

 

___________________________________________________

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Maria Cotinha Bezerra Pereira

Procuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

 

______________________________________

[ inserir razão social da empresa ]

[ inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

 

ANEXO IV

 

MINUTA DO CONTRATO

(Apenas para os itens que exigem Garantia em sua Descrição)
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CONTRATO Nº ___/____ CELEBRADO ENTRE A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA E A
EMPRESA ________________.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS ,
com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP
77.006-218 em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, ____________________, nomeado pelo Ato
– ___________ de ___ de __________ de ______, publicado no Diário Oficial _______ de
___ de ________ de ______, doravante denominada CONTRATANTE  e a
empresa____________________________, inscrita no C.N.P.J. sob o nº
________________________, representada neste ato por
_____________________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________
SSP-___, e do CPF nº ______________________, doravante denominada CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações,
mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA O SERVIÇO DE SAÚDE , destinados ao atendimento das
necessidades dos Setores de Fisioterapia e Enfermagem da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista no Termo de Referência – Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico nº _____/20__, Processo administrativo nº
19.30.1534.0000217/2020-81, parte integrante do presente instrumento.

Parágrafo Primeiro – DOS DOCUMENTOS

Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente de sua
transcrição, a Proposta de Preços da Contratada, o Edital do Pregão Eletrônico n°____/20__ e
seus Anexos, e demais elementos constantes do Processo Administrativo n°
19.30.1534.0000217/2020-81.

Parágrafo Segundo – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto se dará conforme o estabelecido no Termo de
Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº ____/20__.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO

A execução do objeto, consubstanciada no presente contrato, foi objeto de
licitação, de acordo com o disposto na Lei nº 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei nº
8.666/93, sob a forma de Pregão Eletrônico, ao qual se vincula este contrato, além de
submeter-se aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

O prazo de entrega do objeto deverá ser de, no máximo, 20 (vinte) dias úteis
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contados do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Único – O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado por escrito e
previamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE, no decorrer da execução do presente Contrato,
obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa
desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como, pagar pelo objeto
contratado.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, no decorrer da execução do presente Contrato,
obriga-se a:

a) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução deste contrato;

b) Entregar o objeto em conformidade do estabelecido no Edital em
referência, livre de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as
demais despesas necessárias;

c) Dar plena garantia sobre a qualidade dos bens adquiridos, conforme os
respectivos prazos e forma exigidos no Termo de Referência, imputando-lhe os ônus
decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em desconformidade com o
especificado no Edital e pela manutenção corretiva, tudo a encargo da CONTRATADA;

d) Proceder à execução do objeto, conforme os prazos estabelecidos no
Termo de Referência;

e) Cumprir as obrigações dispostas no Edital, no Termo de Referência e
Termo de Declaração de Garantia de Fornecedor;

f) Reparar ou substituir os itens defeituosos, às suas expensas,
responsabilizando-se por todos os custos decorrentes, inclusive os fretes de envio e
devolução, assegurando assistência técnica de boa qualidade durante o período de garantia
oferecido em sua proposta;

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de
licitação.

C LÁ U S U LA SEXTA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DAS
QUANTIDADES E DO VALOR

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste
contrato o valor total de R$ _________(_____________________), conforme os valores
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unitários a seguir:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA / MODELO (SE
HOUVER) UN QT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

1

1       

2       

VALOR TOTAL DO GRUPO  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto
deste Edital e comprovada a manutenção das exigências da habilitação, será efetuado o
depósito diretamente na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias
corridos, contados da data do atesto de conformidade da Nota Fiscal.

Parágrafo Primeiro – A nota fiscal deverá ser apresentada em duas vias,
indicando na mesma o número do empenho, da conta-corrente e agência bancária, para que
possa ser emitida a Ordem Bancária de Pagamento.

Parágrafo Segundo – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,
mediante solicitação da Contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a
data do vencimento até a data do pagamento, com base no IPCA ou outro índice que venha a
substituí-lo, calculados mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (IPCA/100)/365.

Parágrafo Terceiro – O Área de Contratos e a Área de Promoção da
Saúde/Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento da PGJ/TO são os
responsáveis pela fiscalização do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária
consignada nos Programas de Trabalho: 03.122.1144.2210 / 03.091.1170.1082 , Natureza da
Despesa: 3.3.90.30 / 4.4.90.52 , Fonte: 0100.
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CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE

A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade
de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da CONTRATADA
assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 77 da Lei nº
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como nos casos citados no artigo 78
da mesma lei, garantida a prévia defesa, sempre mediante notificação por escrito.

Parágrafo Primeiro – A rescisão também se submeterá ao regime previsto no
artigo 79, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, ao disposto em
Edital.

Parágrafo Segundo – A rescisão unilateral dar-se-á mediante comunicação
da Contratante e independerá de aviso, notificação ou interpelação judicial.

Parágrafo Terceiro – A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das
partes, desde que seja conveniente para a Contratante.

Parágrafo Quarto – Ocorrendo a rescisão contratual, a Contratante não
indenizará a Contratada, salvo pelo objeto já executado até o momento da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor
Registrado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis,
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, neste Contrato e demais
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as
seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo atraso injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da
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contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela não
execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízos das demais
cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a contar
da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, correio ou outro) até cessar a
inadimplência, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no
Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02
(dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito
de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade,
comunicando à adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para
pagamento do objeto deste contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas
neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do
prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da
Contratante e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar
o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº
8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas
pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do objeto ora
contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da
Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou,
inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este
insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a
recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado
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formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou
não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%
(dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada
judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de uma não
exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo próprio de averiguação de possível inexecução contratual, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade e da dosimetria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura até
________________________, nos termos do art. 57, caput, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Contrato, por meio de extrato, no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, será providenciada pela Contratante
até o 5º dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

É competente o foro de Palmas, Capital do Estado do Tocantins, para dirimir
quaisquer questões fundadas neste Contrato.

 

Palmas - TO, aos ___ de _________ de ______.
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______________________________________

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 

 

_______________________________

PELA CONTRATADA

 

ANEXO V

 

TERMO DE GARANTIA DE FORNECEDOR

 

 A empresa___________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº________, por
intermédio de seu representante legal, Sr.(a)____________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________SSP/__, e inscrito no CPF sob o nº__________, compromete-se a
prestar garantia durante o prazo mínimo de (_______) contados da data do atesto da Nota
Fiscal nº____, para (os) ___________________ fornecidos/prestados à Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, por intermédio do Pregão Eletrônico nº ___/2020, quanto à
qualidade dos serviços e/ou objetos adquiridos, contra eventuais defeitos de fabricação, bem
como por problemas decorrentes de mal acondicionamento e falhas no transporte.

 

Dentro do prazo de garantia, os serviços de manutenção serão prestados por
nossa assistência técnica, ou por nós contratada, sendo credenciada pelo fabricante do
equipamento. O prazo para atendimento e solução de eventuais defeitos durante o período de
garantia é de até 08 (oito) dias úteis.

                    Todas os produtos, peças e componentes substitutos deverão apresentar padrões
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos equipamentos adquiridos.

 

Palmas - TO, .... de …........................ de …...............
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_________________________________________

Representante Legal

 

 

Telefones contato – fixo: / celular:

e-mail:

 

 

 

 

OBS 1: (este Termo de Garantia deverá ser anexado a Nota Fiscal no
momento da entrega)

OBS 2: (o atesto na Nota Fiscal somente será feito com a apresentação
deste Termo)

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Azevedo Rocha, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, em 31/08/2020, às 15:44, conforme art. 33, do Ato
PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mpto.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0030400 e o código CRC 5EA791EA.
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Edital Pregão Eletrônico nº 030/2020 (0030400)         SEI 19.30.1534.0000217/2020-81 / pg. 56
Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74931d14 - 3bab6b24 - 90d86c64 - 5e2b501f


